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APRESENTAÇÃO


			Os textos que integram esta obra foram concebidos em atividades de ensino e pesquisas, desenvolvidas no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Campus Juína. Os autores que contribuíram para esta coletânea compõem o Grupo de Pesquisas e Estudos em Ensino de Ciências da Natureza e Matemática (Gecim), fazem parte do corpo docente de professores do IFMT Campus Juína e ex-alunos do curso de licenciatura em Matemática do IFMT campus Juína.   


			Os trabalhos destacados revelam articulações entre a pesquisa realizada no campus (e suas vizinhanças), com trabalhos de referência da literatura nacional. Os escritos organizam-se em torno das linhas de pesquisa de interesse do grupo Gecim, explicitando diversas conexões investigativas com reivindicações educacionais atuais, listadas para a área de ensino e docência em Matemática.


			Seguindo nessa perspectiva, o primeiro texto intitulado “educação profissional integrada com a educação de jovens e adultos: análise da disciplina de matemática dos cursos do ifmt”, do autor Jefferson Bento de Moura, busca refletir sobre as concepções do ensino de matemática presente nos projetos pedagógicos dos cursos de Proeja dos Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologias de Mato Grosso. Nesse sentido, o autor realizou uma análise das ementas da disciplina de matemática nos projetos pedagógicos dos cursos. Para desenvolvimento da pesquisa realizou-se análise de fontes documentais, disponíveis no site institucional do IFMT e dos principais documentos e autores sobre o ensino de Matemática no currículo escolar. Concluindo que os currículos propostos nas ementas da disciplina de matemática dos cursos de Proeja continuam muito distantes do mundo do trabalho.


			Já no texto “aluno surdo na escola regular: inclusão ou integração?”, Fabiano Hilário Ramires e Mileide Terres de Oliveira tiveram como objetivo analisar o processo pelo qual está passando uma aluna surda nas aulas de matemática, se trata de inclusão ou de integração. Para isso, buscaram compreender as concepções históricas dos surdos, identificar as principais diferenças entre inclusão e integração para assim poderem identificar por qual processo a aluna está passando. A abordagem escolhida foi a qualitativa. A pesquisa possibilitou colocar em evidência vários aspectos importantes que precisam ser revistos em relação à inclusão de surdos na rede regular, mostrando a necessidade de desenvolver diferentes ações para que o ensino médio em uma escola regular possa compor-se num espaço de ensino-aprendizagem que atenda às necessidades visuais, linguísticas e culturais da pessoa surda. 


			No texto “cálculo diferencial e integral: um pouco de pesquisa”, Claudinéia Gonçalves Rocha e Nayara Longo Sartor Zagni apresentam o Cálculo Diferencial e Integral sob o ponto de vista de ferramenta e de disciplina. Trata-se de uma revisão bibliográfica que permitiu conhecer um pouco da sua história e importância nos diversos ramos da ciência e da sua problemática enquanto componente curricular. Com base neste estudo, é possível afirmar que o Cálculo Diferencial e Integral Newton é uma das mais importantes construções matemáticas desenvolvidas, sendo Newton e Leibniz seus coautores. Diversos ramos da ciência o utilizam como ferramenta para resolução de problemas, entretanto, o processo de ensino-aprendizagem ainda enfrenta graves problemas.


			No texto “discutindo modelagens sensíveis a vínculos físicos por meio de três sistemas dinâmicos”, Erick dos Santos Silva e André Rubens Lima discutem como as técnicas de redução podem auxiliar na descrição de sistemas dinâmicos complexos, considerando um processo de modelagem sensível a vínculos de ordem física. Discutimos três dinâmicas associadas ao problema da determinação do perfil de velocidades de uma partícula p, considerando diferentes vínculos impostos. A discussão encontra-se hierarquizada em termos de complexidade analítica, permitindo discussões sobre domínios de validade e refinamento progressivo de modelos. 


			Seguindo para o capítulo “resolução de problemas aplicando interpolação polinomial”, os autores Maurílio Trindade Junior e Heliel Costa Teles apresentam uma ferramenta, bem como possíveis formas de aplicar em problemas do cotidiano, deixando aos interessados no estudo de aplicações de polinômios mais um material para que possam acrescer uma perspectiva maior aos seus estudos, estimulando a curiosidade e a vontade de aprender. No trabalho serão aplicados os métodos de interpolação de Newton e Lagrange para a resolução de problemas envolvendo a engenharia e a biologia, como na utilização de material reciclado em concreto, ganho de peso de peixes em confinamento e efeito do uso do Biocarvão no crescimento de plantas.


			Em “A modelagem matemática aplicada no processo de ensino e aprendizagem por meio da produção de aguardente artesanal”, André Luiz Lima e Jônatas da Silva Soares discutem a possibilidade de demonstrar a partir de uma determinada situação, o “uso” da matemática e seus elementos, reforçar a importância dos modelos matemáticos e suas aplicações no cotidiano e ratificar a ideia de que a matemática não fica restrita apenas à sala de aula. O caso a ser modelado trata-se da produção de cachaça artesanal no município de Juína/MT, nas proximidades do bairro Padre Duílio. Os autores concluíram que por meio desse modelo matemático é possível trabalhar com os conteúdos de regra de três simples, porcentagem, proporção e operações fundamentais. Portanto, a modelagem matemática se mostrou uma excelente aliada ao professor no processo de ensino-aprendizagem.


			O capítulo “olimpíada brasileira de matemática das escolas públicas: avaliação do desempenho e perspectivas de alunos dos 3º anos do ifmt – Campus Juína”, Jefferson Bento de Moura e Flávia dos Santos Pimenta tiveram como objetivo analisar o desempenho e as perspectivas dos alunos do IFMT Campus Juína na OBMEP, apontando ações que poderiam ser desenvolvidas para estimular a participação deles na Olimpíada. Para compreender a relação dos alunos dos 3º anos do ensino médio do IFMT Campus Juína com a Olimpíada, foi feita uma pesquisa de campo realizando a combinação de métodos quantitativos e qualitativos. Foi analisado o desempenho dos alunos através dos gabaritos da primeira fase da OBMEP e a aplicação de questionário com perguntas fechadas de múltiplas escolhas, buscando identificar as perspectivas dos alunos. Assim, este trabalho buscou compreender vários aspectos da Olimpíada de Matemática na visão dos alunos.


			Maurilio Trindade Junior e Heliel Costa Teles são os autores do trabalho: “um breve estudo de funções polinomiais”, neste capítulo os autores nos apresentam um objetivo mais amplo, abordam o estudo de polinômios com uma linguagem acessível a todos os níveis de ensino, contendo métodos específicos de construção de um polinômio através de dados concretos. O presente trabalho é um recorte do trabalho de conclusão de curso desenvolvido no ano de 2019.


			O capítulo “descrição de sistemas sazonais no limiar da extinção”, Josilaine Maria dos Santos e Erick dos Santos Silva estudam um modelo descritivo para a evolução de sistemas com efeitos sazonais, destacando o cenário de extinção que pode ser associado a ele. A partir de uma discussão direta e situada em sistemas-modelo, mostramos que um Problema de Valor Inicial comumente mencionado na literatura para a descrição de sazonalidades associa-se a populações que se encontram no limiar de extinção. De fato, o modelo formatado permite representar precisamente efeitos de sazonalidade. Contudo, em intervalos associados ao limite t → ∞, o modelo perde precisão na descrição de efeitos regulares e caminha para um cenário de extinção, independente da normalização admitida.


			O texto “proposta metodológica com a utilização de experimentos de baixo custo e simulações computacionais no ensino de física: termodinâmica”, Adriano Mamedes Silva Nascimento  apresenta-nos uma proposta metodológica de trabalho voltada para o ensino médio, em específico ao ensino de Física, com a utilização de experimentos confeccionados com materiais de baixo custo e simulações computacionais auxiliando na compreensão dos conceitos da Termodinâmica, pelos alunos.


			Por fim, o texto “modelagem matemática no crescimento do fungo pycnoporus sanguineus no primeiro semestre do curso de biologia no ifmt – Campus Juina” de Maicon Dione Sampaio de Mello e Jefferson Bento de Moura tem como principal objetivo indagar a utilização da Modelagem Matemática como metodologia de ensino de função exponencial no primeiro semestre do Curso de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas do IFMT-Campus Juína. A situação problema estudada foi o crescimento do fungo Pycnoporus Sanguineus (Orelha de Pau) que foi cultivada pelos acadêmicos a fim de descrever matematicamente o comportamento da proliferação do fungo. Os estudos sobre Modelagem Matemática foram apoiados nos pressupostos teóricos de Barbosa (2001) e Bassanezi (1999, 2015). 


			Como desfecho, esperamos que este livro possa subsidiar/contribuir/estimular pesquisadoras e pesquisadores da área, debruçados nas investigações em ensino e docência da matemática, com o objetivo, também, de continuarmos fortalecidos ao longo desta complexa e estimulante empreitada chamada “ensino”.


 
 

			Jefferson Bento de Moura




EDUCAÇÃO PROFISSIONAL INTEGRADA COM A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: ANÁLISE DA DISCIPLINA DE MATEMÁTICA DOS CURSOS DO IFMT


			Jefferson Bento de Moura


			Introdução


			As pesquisas relacionadas à Educação de Jovens e Adultos (EJA) têm conquistado um espaço considerável no campo acadêmico, desde pesquisas sobre a ausência de uma política de Estado para essa modalidade de ensino, bem como o processo de ensino-aprendizagem ou à elaboração de propostas de um currículo adequado.


			A trajetória da EJA é marcada pelas desigualdades no sentindo de universalização do direito à educação, direito este que fora negado por muitos anos aos sujeitos desta modalidade. Com a tentativa da garantia deste direito na Constituição Federal de 1988, a década de 1990 foi marcada por intensas mobilizações da sociedade civil para o fortalecimento da modalidade. Jamil Curry (2000) aponta que é no processo de redemocratização dos anos 1980 que a Constituição efetivou um passo significativo em direção a uma nova concepção da educação de jovens e adultos. Para efetivação de tal prerrogativa, foi significativa a presença de segmentos sociais identificados com a EJA, no sentido de recuperar e ampliar a noção de direito ao ensino fundamental extensivo aos adultos, já posta na Constituição de 1934 (Brasil, 2000, p. 21).


			Além da Constituição Federal a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 reconhece a EJA como uma modalidade de ensino de grande importância, assegurando seu marco legal para a implantação de políticas públicas, mas ficando o leque da opção das prioridades governamentais.


			Sendo assim, a partir da LDB 9394/96 a EJA passa a ser ofertada de várias formas diferentes e uma delas é a oferta de EJA integrada a educação profissional. O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional à Educação Básica de Jovens e Adultos (Proeja), lançado pelo Decreto nº 5.478, de junho de 2005, e revogado pelo Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, pelo Governo Federal, necessita análise e investigação. Propõe em seus dispositivos legais a implementação de propostas curriculares de EJA, para o ensino fundamental e ensino médio, na perspectiva da formação integrada, pressuposta nos marcos da educação integral vinculada aos princípios da escola unitária de Gramsci (1986).


			O objetivo deste trabalho é compreender as concepções do ensino de matemática dos projetos pedagógicos dos cursos de Proeja ofertados nos Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologias de Mato Grosso. Tal cenário nos remete à necessidade de que os olhares também se voltem a esses institutos, no que diz respeito tanto à educação de jovens e adultos quanto à própria formação de professores para a escola básica. 


			Nesse sentido, sentimo-nos mobilizados para analisar a disciplina de matemática nos projetos pedagógicos dos cursos de educação profissional integrada à educação básica de jovens e adultos. Para isso, tomamos como caso para estudo o IFMT e os campi que realizam a oferta de Proeja. O estudo, de natureza documental, visou apontar elementos que possam subsidiar o debate sobre as concepções de ensino de matemática para jovens e adultos que se fazem presentes nas propostas pedagógicas dos cursos técnicos na modalidade ensino médio integrado. 


			Apresentaremos, inicialmente, um breve histórico da educação profissional integrada à educação básica de jovens e adultos e posteriormente a metodologia utilizada durante o desenvolvimento da pesquisa no Brasil, para, em seguida, fazermos a discussão das ementas da disciplina de matemática nos cursos de Proeja do referido instituto.


			Bases legais do Proeja


			A educação como um direito humano ou educação como um direito social, ganha visibilidade no século XX. Machado e Oliveira (2001) reconhecem esse século como o que assistiu à ampliação do reconhecimento dos direitos que devem ser garantidos a cada ser humano e defendem a educação enquanto “um direito social proeminente, como um pressuposto para o exercício adequado dos demais direitos sociais, políticos e civis” (Machado; Oliveira, 2001, p. 56). 


			Ainda segundo esses autores, “além de ser um direito social, a educação é um pré-requisito para usufruir-se dos demais direitos civis, políticos e sociais emergindo como um componente básico dos Direitos do Homem” (Machado; Oliveira, 2001, p. 57).


			Sendo assim, a Educação de Jovens e Adultos – EJA não é apenas um direito subjetivo, mas constitui também uma dívida social, uma luta para acesso ao conhecimento em uma educação escolar pautada na emancipação do sujeito. Para Chilante e Noma (2009, p. 229) a “EJA é tratada como uma dívida social a ser reparada, devendo, portanto, assumir a tarefa de estender a todos o acesso e o domínio da escrita e da leitura como bens sociais, seja na escola, seja fora dela”.


			A luta pela realização do direito à educação escolarizada para jovens e adultos, que tiveram e continuam com essa possibilidade negada, não é uma novidade no Brasil, mas somente no final do século XX vários movimentos sociais se organizaram para conquistar, de fato, o direito à escolarização. Conforme Sergio Haddad (2009):


			A luta pela construção de um ensino público de qualidade, inclusive para os jovens e adultos. Com a democratização da sociedade, o próprio movimento social colocou entre suas demandas a questão da escola pública como prioridade no campo do empoderamento dos grupos populares. (Haddad, 2009, p. 356)


			A preocupação com o reconhecimento da educação dos jovens e adultos como um direito, e não como compensação ganhou expressão e visibilidade por parte do Poder Público a partir da redemocratização do país, na década de 1980. A partir dessa redemocratização, em consequência da abertura política conquistada nesse período, a preocupação com o reconhecimento de uma educação de jovens e adultos como direito, e não como compensação, ganhou expressão e visibilidade pelo Poder Público (Moura, 2016, p. 43).


			A Constituição Federal de 1988, pelo menos no plano legal, reconhece o direito à EJA de maneira muito clara e inclui o dever do Estado. É essa Constituição que ampliou o dever com a educação escolar e estabeleceu um programa para superar o analfabetismo. O que pode ser observado nos seguintes artigos:


 
 

			Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. [...]


			Art. 206. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria. (Brasil, 1988, p. 121)


 
 

			Segundo Moura (2016) “A Constituição de 1988 instituiu o dever de assegurar a todos o Ensino Fundamental gratuito, inclusive para aqueles que não tiveram acesso na idade própria” (Moura, 2016, p. 43). Nesse mesmo sentido, Paiva (2005) acredita que a Constituição Federal de 1988 fecha o círculo com relação ao direito da obrigatoriedade escolar.


			No ano de 1996, no que diz respeito às políticas públicas relativas à EJA, uma ação importante foi à publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), que estabeleceu uma seção dedicada especificamente à educação Básica de Jovens e Adultos.


 
 

			Da Educação de Jovens e Adultos: 


			Art. 37º. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 


			§ 1º. Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 


			§ 2º. O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si. Art. 38º. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 


			§ 1º. Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 


			I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 


			II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. § 2º. Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames. (Brasil, 1996, n.p.)


 
 

			Com algumas alterações em sua redação no ano de 2008, a LDB nº 9.394/96 nos apresenta propostas de integração da Educação de Jovens e Adultos com a Educação Profissional, tanto dos Artigos que se referem à modalidade EJA quanto à Educação Profissional, por meio da Lei nº 11.741, de 11 de julho de 2008. Ao Artigo nº 37 que trata da EJA foi acrescentado o § 3º, com os dizeres: “A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na forma do regulamento”.


			O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Proeja, estabeleceu-se pela  Portaria nº 2.080, de 13 de junho de 2005 (Brasil, 2005a), que após poucos dias foi revogada, instituindo-se com isso o Decreto nº 5.478, de 24 de junho de 2005. O Decreto nº. 5.478, foi uma decisão governamental de atender à demanda de jovens e adultos pela oferta de educação profissional técnica de nível médio, da qual em geral são excluídos, bem como, em muitas situações, do próprio ensino médio.


			A Portaria nº 2.080/05 regulamenta a EJA integrada à Educação Profissional Tecnológica que deve ser ofertada, a partir de então, pelos Centros Federais de Educação Tecnológica, Escolas Técnicas Federais (CEFETs), Escolas Agrotécnicas Federais (EAFs) e Escolas Técnicas Vinculas às Universidades Federais e estabelece as diretrizes para a oferta de cursos de educação profissional de forma integrada aos cursos de ensino médio, na modalidade de EJA, abrangendo 


			§ 1º I – formação inicial e continuada de trabalhadores; e II – educação profissional técnica de nível médio. § 2º Os cursos serão dirigidos somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental, sendo ofertados na mesma instituição de ensino, com matrícula única por aluno (Art.1º). (Brasil, 2005, n.p.)


			Conforme Serra (2017):


			Alguns dias depois da divulgação da Portaria nº 2.080/2005, por meio do Decreto nº 5.478, de 24 de junho de 2005, o governo Federal instituiu, no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (CEFETs, EAFs e Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais) o Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA, que prevê a formação inicial e continuada de trabalhadores e a EP técnica de nível médio. Em outras palavras, atribuiu aos então CEFETs a responsabilidade de ofertar cursos relativos ao Programa. (Serra, 2017, p. 125)


			Por meio do Decreto nº. 5.840, de 13 de julho de 2006, é ampliado em termos de abrangência e aprofundado em seus princípios pedagógicos, passando a se chamar Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Proeja. Esses documentos legais geraram para a Educação Profissional Tecnológica novas possibilidades e desafios de oferta de modalidade de educação. 


			O Proeja surge com a finalidade de enfrentar as descontinuidades e o voluntarismo que marcam a modalidade EJA no Brasil, no âmbito do ensino médio e, além disso, integrar à educação básica uma formação profissional que contribua para a integração socioeconômica de qualidade desses coletivos (Moura, 2006, p. 62).


			O Proeja busca oportunizar a transformação da sociedade por meio do investimento em uma educação que concilie a educação escolar e o trabalho, proporcionando não somente a elevação da escolaridade, mas a ampliação de conhecimentos científicos, culturais, políticos e humanísticos, de forma que possam ser aplicados tanto no exercício de uma profissão como em todas as esferas da vida humana, tornando o ser mais completo e capaz de agir e gerir na vida em sociedade (Serra, 2017, p. 128).


			Stering (2015) nos diz que o “Proeja, que se constitui em política social focalizada, está em consonância com as estratégias prescritas pela atual política estatal brasileira para o crescimento econômico e a redução da pobreza” (Stering, 2015, p. 175).


			Segundo o Documento Base1:


			[...] a formação humana, no seu sentido lato, com acesso ao universo de saberes e conhecimentos científicos e tecnológicos produzidos historicamente pela humanidade, integrada a uma formação profissional que permita compreender o mundo, compreender-se no mundo e nele atuar na busca de melhoria das próprias condições de vida e da construção de uma sociedade socialmente justa. A perspectiva precisa ser, portanto, de formação na vida e para a vida e não apenas de qualificação do mercado ou para ele. (Brasil, 2007, p. 17)


			Assim, Stering (2015) salienta que:


			[...] a qualificação pretendida pelo Proeja requer a articulação entre os conhecimentos gerais e os profissionalizantes, de forma a possibilitar aqueles que permitam aos alunos a mobilidade, isto é, mudar de uma ocupação à outra, melhorando suas próprias condições de vida. (Stering, 2015, p. 175)


			O Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio/Ensino Médio elaborado em 2007, apresenta a EJA no Brasil esclarecendo que:


			A educação de jovens e adultos (EJA) no Brasil é marcada pela descontinuidade e por tênues políticas públicas, insuficientes para dar conta da demanda potencial e do cumprimento do direito, nos termos estabelecidos pela Constituição Federal de 1988. Essas políticas são, muitas vezes, resultantes de iniciativas individuais ou de grupos isolados, especialmente no âmbito da alfabetização, que se somam às iniciativas do Estado. (Brasil, 2007, p. 9)


			Conforme os estudos de Borges (2017, n.p.) “o PROEJA surgiu como uma possibilidade de oferta de educação integrada para os jovens e adultos trabalhadores”.


			Educação Matemática e Educação de Jovens e Adultos


			A EJA é vista como um sinal de desenvolvimento econômico e social do país, portanto, ela é proveniente da falta de desenvolvimento, da situação de miséria, visto que, a maior parcela de jovens e adultos abandonaram seus estudos na idade certa por causa da inclusão mais cedo no mercado do trabalho, buscando ajudar seus familiares a obter o sustento diário e falta de condições para chegarem às instituições de ensino.


			Muitas vezes remetemos o termo EJA à idade dos alunos que compõem essa modalidade de ensino, portanto, o grande traço definidor da EJA é a caracterização sociocultural de seu público, no seio da qual se deve entender esse corte etário que se apresenta na expressão que a nomeia (Fonseca, 2007, p. 15).


			Um aluno jovem ou adulto pode ser incluído no sistema regular de ensino voltado para crianças de sete a quatorze anos, desde que se desenvolva um trabalho pedagógico direcionado não só para a faixa etária a qual foi originalmente idealizado, mas para um ensino que seja inclusivo, permitindo a interação desse aluno com o restante da classe se não, o mesmo pode sentir-se desconfortável diante da metodologia abordada.


			Diante dessas diferenças e incompatibilidades, que o sistema de ensino sofreu algumas reformas desde a Constituição de 1988, originando assim os centros de ensinos de jovens e adultos garantindo uma educação de qualidade para todos e permitindo o retorno desses alunos aos bancos escolares.


			A Educação Matemática de Jovens e Adultos não se refere ao ensino da matemática aos estudantes universitários ou da pós-graduação. Segundo Fonseca (2007, p. 14), refere-se a uma ação educativa dirigida a um sujeito de escolarização básica incompleta ou jamais iniciada e que ocorre aos bancos escolares na idade adulta ou na juventude.


			Sendo assim, ao elaborar uma aula de matemática para os alunos da educação de jovens e adultos, deve-se levar em consideração que os mesmos já possuem conhecimentos prévios, que muitas vezes podem ser utilizados como modelos de aplicação de um determinado conteúdo, tornando assim a disciplina mais atraente, uma vez que esse aluno percebe que o que está sendo ensinado a ele está diretamente ligado à realidade em que vive.


			Aos profissionais envolvidos na Educação de Jovens e Adultos é orientado que levem em consideração os conhecimentos prévios dos alunos, o contexto ao qual está inserido, assim como a instituição a que ele pertence, as necessidades que os fizeram retornarem aos bancos escolares e, principalmente, que tenham uma sensibilidade acentuada para evitar situações que venham a provocar a evasão desse indivíduo novamente do ambiente escolar (Oliveira; Bitencourt, 2015).


			A falta de experiência com a docência voltada para essa área remete o professor a obter alguns cuidados, conforme Fonseca salienta:


			Na educação matemática que se realiza no âmbito dos projetos de alfabetização de adultos, o risco de uma inadequação identificada com a infantilização das estratégias de ensino e, entre elas, das atividades propostas aos alunos advém de uma transposição pouco cuidadosa de procedimentos concebidos no trabalho com crianças com idades inferiores há sete anos para o ensino de Matemática no contexto da Educação de Jovens e Adultos. (Fonseca, 2015, p. 35)


			As instituições educacionais e os educadores, principalmente os educadores de matemática, devem se comprometer com uma política de inclusão e de garantia de espaço de jovens e adultos na Escola, tomando-os como sujeitos socioculturais, que apresentam perspectivas, expectativas, demandas, contribuições, desafios e desejos próprios em relação à Educação Escolar (Fonseca, 2007, p. 32).


			Metodologia


			Para desenvolvimento desta pesquisa realizamos análise de fontes documentais, disponíveis no site institucional dos campi do IFMT e os principais documentos e autores sobre Educação Matemática no currículo escolar. Também analisamos um conjunto de documentos elaborados pelo MEC e pelo CNE (pareceres, resoluções, decretos), bem como materiais de divulgação, textos e artigos publicados, registros de eventos etc., do período que sucede a implementação dos cursos Proeja aos dias atuais. 


			Consideramos nessa pesquisa que a análise documental nos levou à compreensão do currículo da disciplina de Matemática dos cursos analisados, pois ela busca identificar informações/evidências nos documentos a partir de questões ou hipóteses de interesse (Lüdke; André, 1986, p. 38). 


			Lüdke e André (1986) destacam que a análise documental apresenta ainda como vantagem a característica dos documentos – projetos pedagógicos, neste caso, constituírem uma fonte estável e rica, bem como a possibilidade de serem consultados várias vezes, servindo de base a diferentes estudos. Ao fazer uso da análise documental, consideramos os projetos pedagógicos dos cursos de Proeja do IFMT como fonte de pesquisa, pois as autoras acima consideram como documentos na pesquisa todo e qualquer material escrito que possibilite sua utilização como fonte de informação sobre o comportamento humano. 


			Segundo Bardin (1994), podemos definir a análise de conteúdo como:


			Um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens… a intenção da análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção (ou, eventualmente, de recepção), inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não). (Bardin, 1994, p. 38)


			A fim de análise dessa pesquisa selecionamos sete projetos pedagógicos de cursos, sendo que o critério de escolha que optamos foi o fato de os sete projetos estarem disponíveis para consultas nos sítios institucionais dos campi do IFMT.
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